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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS
A migração rural-urbana dos últimos 50 anos, além de ter produzido o desequilíbrio social, também lesou o meio ambiente, que precisou ceder importantes áreas verdes para acomodar o crescimento populacional das cidades. O desafio de assumir a cidade real inicia por conhecer sua heterogeneidade e a tipicidade dos assentamentos populares, consolidando-os à cidade legal.

A “cidade informal” é uma realidade de longa data nas cidades brasileiras, especialmente nas metrópoles, tais como a nossa Capital, que tiveram seu crescimento acelerado a partir dos anos 1940 e 1950, associado ao processo de industrialização brasileira. A ocorrência deste padrão de urbanização aponta a incapacidade de o Estado controlar e fiscalizar o uso e a ocupação do solo e atuar como controlador, financiador ou provedor de moradia para as populações com menos recursos.

Existem inúmeras famílias vivendo de forma precária e irregular, em loteamentos, ocupações e vilas na cidade de Porto Alegre. Considerando uma média de três pessoas por família, chegamos a um percentual significativo da população do Município de Porto Alegre sem acesso a diversos serviços públicos.

O acesso à água é um dos vários problemas enfrentados por essa população. Como a ocupação é irregular, a instalação de serviços de água, esgoto e energia elétrica não pode ser realizada. Em muitos locais, é comum a ligação “clandestina” dos serviços de água e energia elétrica. São os chamados “gatos”. 

As ligações clandestinas de água acontecem, na maioria das vezes, de forma precária, com materiais de pouca durabilidade e segurança, e representam risco à saúde da população. Isso porque a canalização fica exposta a fontes de contaminação, na maioria das vezes.

Devido a essa dificuldade, justifica-se o aprofundamento do assunto, incluindo a revisão da legislação pertinente e o levantamento das variáveis para a análise de cada caso. As decisões a serem tomadas devem contemplar a legalidade da proposta, considerando a responsabilidade com a destinação dos recursos públicos.

Há uma parca legislação municipal no que tange ao tema em comento, e essa é insuficiente para dar efetividade ao estatuído na Lei Orgânica do Município de Porto Alegre, mas especificadamente em seus arts. 219 e 224.
Temos, por conseguinte, a convicção de que a Cidade pode não ser planejada, mas, obrigatoriamente, deve ser gerida. Nesse sentido, as razões que justificam a presente Proposta afiguram-se urgentes e relevantes, tendo em vista os fins almejados, ou seja, o acesso da população à água potável, direito fundamental e inalienável, e, consequentemente, a uma vida melhor e saudável.
Sala das Sessões, 09 de julho de 2014.
VEREADOR CASSIO TROGILDO
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR
Altera o caput e seus incs. I e II, inclui als. a e b no inc. II do caput e § 2º, renomeia para § 1º o parágrafo único, alterando-se sua redação, e revoga o inc. III do caput, todos no art. 1º da Lei Complementar nº 570, de 11 de junho de 2007, dispondo sobre a instalação de redes de abastecimento de água e de remoção de esgoto cloacal em áreas não regularizadas e com ocupação consolidada.
Art. 1º  No art. 1º da Lei Complementar nº 570, de 11 de junho de 2007, ficam alterados o caput e seus incs. I e II, ficam incluídas als. a e b no inc. II do caput e § 2º, e fica renomeado o parágrafo único para § 1º, alterando-se sua redação, conforme segue:
“Art. 1º  A instalação de redes de abastecimento de água e de remoção de esgoto cloacal em áreas não regularizadas, observará a previsão orçamentária e a disponibilidade de recursos, podendo ser executada:
I – se com ocupação consolidada por, pelo menos, 5 (cinco) anos; ou

II – quando atender às seguintes condições:

a) apresentação dos seguintes documentos:

1. título de propriedade, do contrato de compra e venda ou da posse legal da área loteada ou desmembrada;

2. protocolo de encaminhamento para aprovação pelo Município de Porto Alegre do projeto urbanístico de loteamento ou desmembramento;

3. requerimento individual de instalação das redes; e
4. termo de compromisso de pagamento de quota correspondente ao custo da obra de lançamento das redes; 
b) comercialização de, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) dos lotes.
....................................................................................................................................

§ 1º  O valor da quota a que se refere a al. a do inc. II do caput deste artigo será obtido pela divisão do custo total da obra pelo número de requerentes e poderá ser pago em até 60 (sessenta) parcelas mensais e sucessivas, não inferiores ao valor equivalente a 10 (dez) preços básicos – PBs.
§ 2º  Para os efeitos desta Lei, área urbana consolidada é a parcela da área urbana com densidade demográfica superior a 50 (cinquenta) habitantes por hectare, malha viária implantada e que tenha, no mínimo, 2 (dois) dos seguintes equipamentos de infraestrutura urbana implantados:
I – drenagem de águas pluviais urbanas;
II – esgotamento sanitário;
III – abastecimento de água potável;
IV – distribuição de energia elétrica; e
V – limpeza urbana, coleta e manejo de resíduos sólidos.
§ 3º  Nos casos que se enquadrarem nos termos descritos no inc. I do caput deste artigo, a instalação de redes de água e de remoção de esgoto cloacal dar-se-á por conta de dotações orçamentárias do Departamento Municipal de Água e Esgotos – DMAE.” (NR)
Art. 2º  Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º  Fica revogado o inc. III do caput do art. 1º da Lei Complementar nº 570, de 11 de junho de 2007.
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